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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIMRIA PARA APROVAÇÃO ESTATUIARIA\

E POSSE DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL TUANDATO DE2O172:O2ODA

ASSEMBLEIA DE DEUS GRUPO DE MISSAO MINISTERIO NOVAMDA

Aos dois dias do mês de Julho do ano de dois mile Dezessetq às 19 horas e Trinta Minutos

na Rua das Garças No 15 Bairro Nova Esperança iMunicipio de Cariacica/ES, Cep.

29.157-508, reuniram-se em Assembléia Geralextraordinaria , os membros da Entidade, tendo

sido convidaCo para presidir esta Assembléia qeral extraordinaria o Pr. Robson Fernandes

Moreira tendo sido eleito eu, Danilo Braqa Santos, para secretariar os trabalhos. O presidente

deu início a Assembléia Geral extraordinaria falando dos novos rumos que Deus tem traçado

para nós com base na leitura de Atos 2.4247. Cantam-se alguns Hinos da Harpa Cristã seguidos

de oração. 0 presidente faz a leitura da ordem do dia como segue: Apresentação, votação

e aprovação dos temas: FUNDAçAO DA IGREJA, ESTATUTO E APROVAÇAO DA

PRIMEIRA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL 2017-2020. O Sr. Presidente tomou a

palavra e concedeu a todos os que quiserem participar do debate, e em seguida foi

submetida a matéria a votação, sendo aprovada unanimemente pela maioria dos

presentes, ficando da seguinte forma: IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS GRUPO DE

IVIISSÃO MINISTERIO NOVA VIDA, tendo como endereco sede. Rua das GARÇAS No 15

Bairro nova esperança I Municipio de Cariacica/ES, Cep. 29.157-508. A seguir foi tratado

o assunto da eleição da Primeira diretoria e conselho fiscal cujo mandato tem inicio em

0210712017 e termino em 0210712020, sendo apresentados os seguintes irmãos: Para

presidente robson fernandes moreira; para secretário Danilo Braga Santos; para

Tesoureiro Lourival Camponez e para conselho fiscal os nomes: Elias Mendes Barbosa,

Severino Pedro de Lima, Dalva Dias dos Santos Barbosa. A seguinte diretoria foieleita por

unanimidade ficando assim constituída: Presidente Robson Fernandes Moreira,

brasileiro, casado, autonomo, Residente a Rua das Garças No 15 2o andar Bairro Nova

Esperanca l, Municipio de Cariacica/ES Cep. 29.157-508, portador do CPF

969.655.767-15, Cl 818572 ES; Vice Presidente: Luzia Fernandes da Silva Moreira,

brasileira, casada, do lar, residente rua das Garças No 15 Nova Esperanca l, Municipio de a\
Cariacica/ES, cep. 29.157-508, CPF 005.361 .467-48, E Cl 3.495.967 SSP/ES;

Secretário Danilo Braga Santos, Brasileiro, solteiro, autonomo , Residente a Rua

Engenheiro Arnaldo Loureiro No 19 Bairro Vera Cruz, Cariacica/ES Cep. 29.146-751,

CPF 047.263.285-06, Cl 3.768.555-ES; Tesoureiro João Mariano dos Reis, brasileiro,

casado, Pedreiro, residente a Rua Saturnino jose Ferreira No 30 Bairro Alto Laje,

Cariacica/ES Cep. 29.151-160, CPF 525.49A.897-15 Cl 1.528.014 SSP/MG I

Conselho Fiscal: í - Elias Mendes Barbosa, brasileiro, Casado, aposentado, residente
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rua soledade No 02 Bairro Nova Esperanca l, Cariacica/ES, cep 29.157-548,

526.7 42.7 47 -00, Cl 1 . 925.982 SSP/ES;

2 - Severino Pedro de Lima, brasileiro, divorciado, aposentado , residente Rua

Garças No 15 Bairro Nova Esperanca l, Cariacica/ES Cep. 29.157-508,

1 13.391 .364-49, Cl 1 .442.81 2 SSP/ES;

das

CPF

3 - Dalva Dias dos Santos Barbosa , brasileira, casada, do lar, residente Rua Soledade No

02 Bairro Nova Esperanca l, Cariacica/ES, cep 29.157-548, CPF 930.074.007-59 e Cl

2.016.252l SSP/ES

Após a eleição o presidente declarou empossada a Diretoria. Assim, nada mais havendo a

ser tratado, o presidente deu por en@rrado a reunião, às 2130 horas, tendo eu Danilo braga

Santos, secretário Ad Doc. lavrado o presente que vai assinada por mim , membros eleitos e

pelo Presidente.

;Srr'rn*mill)l(r\Ti^Presidente: Robson FerDandes Moreira ,

p. tU, u,7f§n, t 4,,,6.1t-2 I L t L tí'ü,r r. r.t

Vice presidente: Luzia Fernandes da Silva Moreira

Fznna"*tfu d,a^ S;/Uu" /U'aJL'€"z,*' '

Se;tgtário: Danilo Bpga Santos

Tesoureiro: João Mariano dosheis

't/**** íi/t4*-'^*^ ) /-:
Conselho Fiscal: Elias Mendes Barbosa a sÂ
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Severino Pedro de Lima--.. . n , #,,
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Dalva Dias dos Santos Barbosa
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ESTATUTO
IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS

GRUPO DE MISSÃO MINISTERIO NOVA VIDA

CAPíTULO !

DA DENOMTNAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO, FORO E FINALIDADES.

ATt, íO. A IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS GRUPO DE MISSÃO MINISTERIO

NOVA VIDA, doravante neste estatuto designada simplesmente IGREJA, é pessoa

jurídica de direito privado, com finalidades religiosas e não econômicas, constituída

por tempo indeterminado e número ilimitado de membros, com foro no município da

Cariacica/ES e sede à Rua das Garças,'15 Bairro, Nova Esperança l, Cariacica,

Espírito Santo, CEP 29.157-508.

Art. 2" A IGREJA poderá organizar congregações e construir templos,

subordinadas à mesma e regidas pelo presente estatuto.

§1" Esta instituição, suas Filiais e Congregações, reger-se-ão pelo presente

estatuto conformidade com as determinações legais e legislação pertinente à

matéria em causa.

§2' Como finalidade secundária, propõe-se a fundar e manter estabelecimentos

culturais e assistências de cunho filantropico, sem fins econômicos.

Art. 3o. A IGREJA é uma entidade de natureza religiosa, educativa, cultural e
filantrópica, tem por finalidade:

l- Adorar a Deus reconhecendo-o como Supremo Criador dos céus e da terra e de

todo o universo, e a seu filho Jesus Cristo como Unico Salvador e Senhor;

ll- Proclamar o Santo Evangelho do nosso Senhor Jesus Cristo;

lll- Promover o ensino das Sagradas Escrituras, a comunhão e ajuda mútua entre os

membros, bem como os princípios do amor fraternal cristão;

lV- Cooperar com o poder público, organizações não governamentais, em projetos

e ações que objetive a melhoria da qualidade de vida da pessoa humana e a

preservação do meio ambiente;

Parágrafo Unico
Para atingir os seus objetivos, a IGREJA poderá estruturar-se em Departamentos,

Conselho, e Comissões, composta por membros indicados pelo presidente sem

necessidade de aprovação pela Assembleia, e poderá estabelecer intercâmbios e

firmar convênios, acordos de coopei'ação com igrejas coirmãs e congêneres,

organizaçôes governamentais e não governamentais.

§§-.nP
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IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS

GRUPO DE MISSÃO MINISTERIO NOVA VIDA

CAPITULO II
DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES

Art. 4" - A IGREJA exercerá as seguintes atividades:
l- Pregar o evangelho, discipular e batizar novos convertidos, em nome do Pai, do

Filho e do Espírito Santo;

ll- Através dos seus membros, priorizar a manutenção da lgreja, seus cultos,

cerimônias cívico-religiosas e civis, cursos educacionais, culturais e assistências de

cunho filantropico;

lll- Promover escolas bíblicas, seminários, congressos, simpósios, cruzadas

evangelísticas, conferências missionárias, encontro para casais, jovens,

adolescentes, crianças, evangelismo pessoale outras atividades espirituais

lV- Fundar instituições asslstências e culturais, sem fins econômicos

CAPITULO III
A ADMISSÃO OO MEMBRO

Art. 5o - A admissão ao quadro de membros far-se-á, obedecidos aos requisitos

deste Estatuto, mediante conhecimento prévio das atividades e objetivos da IGREJA

e seus pertinentes segmentos, acompanhada da declaração de aceitação das

normas estatutárias em vigor firmado pelo membro, inclusive, confissão expressa

que crê, respeita e concorda:

l- Na Bíblia Sagrada, como única regra infalível de fé normativa para a vida e o

caráter cristão,

ll- Em um so Deus, eternamente subsistente em três pessoas: o Pai, o Filho e o

Espírito Santo,

lll- Na liturgia da IGREJA, em suas diversas formas e práticas, suas doutrinas

costumes e captação de recursos;

lV- As condições expressas nos artigos 80, 90, seus incisos e alíneas, deste Estatuto.

CAPíTULO IV
DOS MEMBROS, SEUS DIREITOS, DEVERES E EXCLUSÃO

Art. 6o - A IGREJA terá número ilimitado de membros, os quais serão admitidos na

qualidade de em Nosso Senhor Jesus Cristo, sem discriminação de sexo,

naciona cor, convivio social ou político, desde que aceitem voluntariamente as
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GRUPO DE MISSÃO MINISTERIO NOVA VIDA
doutrinas e a disciplina da lgreja, com bom testemunho público, batismo em águas por

imersão, tendo a Bíblia Sagrada como única regra infalível de fé normativa para a vida e

formação cristã. Os membros da IGREJA não responderão, nem mesmo

subsidiariamente pelas obrigações sociais da mesma.

Art. 70 - São direitos dos membros:

| - Receber orientação e assistência espiritual;

ll- Participar dos cultos e demais atividades desenvolvidas pela IGREJA;

lll- Tomar parte das assembleias ordinárias e extraordinárias;

lV- Votar e ser votado, nomeado ou credenciado.

Art. 8" - São deveres dos membros:

l- Cumprir o Estatuto, bem como com as decisões ministeriais, pastorais e das

assembleias

ll- Contribuir, voluntariamente, com seus dízimos e ofertas, inclusive com bens

materiais em moeda corrente ou espécie, paru as despesas gerais do ministério,

atendimentos sociais, socorro aos comprovadamente necessitados, missionários,

propagaçâo do evangelho, empregados a serviço do ministério e aquisição de

patrimônio e sua conservação;

lll- Comparecer as assembleias, quando convocados;

lV - Zelar pelo patrimônio moral e material da IGREJA

V - Prestigiar o ministério contribuindo voluntariamente com serviços paru a execução

de suas atividades espirituais e seculares;

Vl- Rejeitar movimentos ecumênicos discrepantes dos princípios bíblicos adotados pela

lgreja

Vll - Frequentar o ministério e cuidar com habitualidade;

Vlll- Abster-se da pratica de ato sexual antes do casamento ou extraconjugal

Art. 9' - Perderá sua condição de membro, inclusive seu cargo e função, se pertencer à

Diretoria ou a IGREJA, aquele que:

| - Solicitar seu desligamento ou transferência para outro ministério;

ll - Abandonar o ministério;

lll - Não pautar sua vida conforme os preceitos bÍblicos, negando os requisitos

3

trata o art.so, incisos l, ll, lll;
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lV - Não cumprir seus deveres expressos neste estatuto e as determinaçôes

administração geral;

V - Promover dissidência manifesta ou se rebelar contra a autoridade da IGREJA e das

Assembleias;

Vl- Vier a falecer;

Vll - O membro que não viver de acordo com as doutrinas da Bíblia Sagrada, praticando:

a)- Adultério (Ex 20.14)',

b) Fornicação (Ex 20.14),

c) Prostituição (Ex 20.14),

d) Homossexualismo (Lv 18.22; 20, 13; Rm 1.26-28);

e) Relação sexual com animais (Lv 18.23-24)

f1 Homicídio e sua tentativa (Ex 20.13;21.18-19);

g) Furto ou roubo (Ex 20.15)

h) Crime previsto pela lei, demonstrado pela condenação em processo próprio e trânsito

em julgado (Rm 13.1-7)',

i) Rebelião (l Sm 15.23),

j) Feitiçaria e suas ramificações (Ap 22.15; G1 5.19-21).

l) Levantar falso testemunho contra a liderança ou outro membro;

m) E em outros casos preconizado pela Sagrada Escritura.

Paragrafo Primeiro

Ocorrerá exclsão de membro somente quando houver justa causa

Parágrafo Segundo- Conforme inciso Vll e alíneas, deste artigo, não será permitido

veementemente, nem acatado por esta IGREJA, matrimônio entre pessoas do mesmo

sexo.

CAPITULO V

DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

Art.10- Ao membro acusado, é assegurado o contraditorio e a ampla defesa, com os

meios e recursos a ele inerentes.

Art. 11 - lnstaurar-se-á o procedimento disciplinar mediante denúncia que conterá a

falta pelo denunciado, a indicação das provas e a assinatura do denunciante dirigida
presidente IGREJA que, ato contínuo, determinará pela abertura do processo

disciplinar.
Art. 12 - lnstaurado o procedimento disciplinar, o acusado será notificado do ato, para

exercer direito de ampla defesa.

objeto de prova os fatos notorios, incontroversos ou confessados.

da

4
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Art. í3
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Parágrafo único - O membro só será considerado culpado apos o transitado em

julgado da decisão administrativa devidamente apurada em todas as instâncias

cabíveis.

Art. í4 - Os membros da Diretoria da IGREJA, cumulativamente, exercem em 1'
(primeira) instância, a função de Órgão Disciplinar.

§ 1o - As condições expressas nos artigos 80, 90, incisos e alíneas deste Estatuto, são

faltas que ensejam a abertura do procedimento disciplinar contra todos os membros da

IGREJA.

§ 2o - Sendo o caso, representante da Diretoria da IGREJA, comunicará ao plenário da

mesma, nos cultos administrativos ou de ensino, o desligamento do membro

considerado culpado e passivo de disciplina, nos termos previsto neste Estatuto.

§ 3o - A decisão que desligar membro da IGREJA, caberá recurso a Assembléia Geral

Extraordinária, desde que requerido pelo membro desligado ou seu representante legal,

no prazo não superior a trinta (30) dias contados da comunicação da respectiva

punição.

AÉ. 15 - Ensejam motivos para abertura do procedimento disciplinar contra os

integrantes da IGREJA, as faltas previstas nos artigos 8o e 9o, incisos e alíneas, além

destas, mais as seguintes:

l- A desídia no desempenho das atribuições eclesiásticas;

ll- O descumprimento das decisôes administrativas;

I ll- A improbidade administrativa;

lV- A prevaricação.

§ 1o - Uma vez instaurado o procedimento disciplinar, o membro do Ministério
denunciado será afastado de suas funçôes, até a decisão final.

§ 2o - Por decisão da Assembléia Geral, será permitida a readmissão do membro,

mediante pedido de reconciliação e nova proposta e aceitação das condições previstas

no art. 5o e incisos.
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GAPITULO VI
DOS RECURSOS, APLTCAÇOES E pATRtMÔNtO

Art. 16 - Os recursos serão obtidos através de ofertas, dízimos e doações de quaisquer
pessoas, física ou jurídica, que se proponha a contribuir, e outros meios lícitos.

Art. 17 - Todo movimento financeiro da IGREJA será registrado conforme exigências
técnicas legais que assegurem sua exatidão e controle.

Parágrafo Unico - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, iniciando-se no
primeiro dia de janeiro com término no último dia de dezembro.

Art. 18- 0 patrimônio da IGREJA compreende bens imoveis, veículos e semoventes,

que possua ou venha possuir, na qualidade de proprietária, os quais sendo, em seu

nome, registrados, e sobre os quais, exercerá incondicional poder e domínio.

§ 1'Os recursos obtidos e seus segmentos oficiais, conforme disposto neste Capitulo

(Vl), integram o patrimônio da IGREJA, sobre os quais, seus doadores não poderão

alegar ter direitos, sob nenhum pretexto.

§ 2'Aquele que por qualquer motivo, desfrutar do uso de bens da IGREJA, cedido em

locação, comodato ou similar, ainda que tática e informalmente, fica obrigado a

devolvê-los quando solicitado e no prazo estabelecido pela Diretoria, nas mesmas

proporções e condições de quando lhes foram cedidos.

§ 3o A IGREJA, suas Filiais e Congregações, não responderá por dívidas contraídas por

seus administradores, obreiros ou membros, salvo quando realizadas com prévia

autorização, por escrito, do seu representante legal, nos limites deste Estatuto e

Iegislação própria.

§ 4" Nenhum membro da IGREJA responderá, pessoal, solidária ou subsidiariamente,

pelas obrigações assumidas por obreiros ou administradores, porém, responderá esta

com seus bens, por intermédio do seu representante legal.

Art. í9 - Em caso de totaldissolvência da IGREJA, todos os seus bens se reverterão em
favor de outra entidade que tenha a mesma finalidade.
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CAPíTULO VII

DOS ORGÃOS DELIBERATIVOS

- São orgãos deliberativos da IGREJA:

Assembléia Geral;

Diretoria;

Conselho Fiscal
Seção I

Das Assembléias Gerais

Art. 2'l - A Assembléia Geral, constituída por todos os membros da IGREJA que não

estejam sofrendo restrições de seus direitos na forma prevista neste estatuto, é o orgão

máximo e soberano de decisões, com poderes para resolver quaisquer negócios da

IGREJA, inclusive, decidir, aprovar, reprovar, ratificar ou retificar os atos de interesse da

igreja realizados por qualquer órgão da mesma, suas Filiais e Congregações, presidida

pelo Pastor Presidente, sendo as deliberações tomadas peta maioria simples de voto,

salvo disposições em contrário previstas neste Estatuto.

Parágrafo Unico - A convocação far-se-á mediante aviso de púlpito e/ou edital de

convocação no local de avisos, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Art. 22 - conforme a natureza dos assuntos, as Assembleias convocadas poderão ser
Ordinárias ou Extraordinárias.

Art. 23 - A Assembleia Geral Ordinária será realizada uma vez por ano, mediante o

sistema de aciamação ou por escrutínio secreto, tratar de assuntos administrativos, e de

três em três anos promover a eleição da Diretoria e dos demais membros do Conselho

Fiscal.

Parágrafo Unico - Os diretores dos Setores e das iEre1as filiadas, Superintendentes da escola

BÍblica Dominical, os responsáveis pela Secretaria de Missôes, pelos departamentos da

IGREJA. Assessorias Jurídicas e da comunicação e Equipes diversas, seráo indicados pela

Mesa Direiora, "ad referendum" da Assembleia geral.

Art.24 - A Assembléia Geral Extraordinária se reunirá, a qualquer tempo, para tratar de

assuntos urgentes de legítimo e exclusivo interesse da IGREJA, nos casos que

justifiquem a referida convocação especial, tais como:

l- Alterar o estatuto;
ll- Elaboração ou alteração de regimentos ou atos normativos;

lll- Oneração, alienação, cessão ou locação de bens patrimoniais;

t-
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lV- Autorização para contratação de empréstimos, financiamentos, ou obrigaçôes

que comprometam isoladas ou cumulativamente, mais de 30% (trinta por cento) da

receita média mensal da IGREJA nos últimos 12 (doze) meses;

V - casos de repercussão e interesse geral da IGREJA omisso neste estatuto;

Vl- Destituir os administradores;

Vll- Deliberar sobre recurso interposto da decisão que disciplinar membro ou obreiro

da IGREJA;

Vlll- Conhecer os relatórios anuais de funcionamento dos órgãos da administração

da IGREJA.

Parágrafo Unico - Para as deliberações a que se referem os incisos I e Vl, é exigido o

voto concorde de dois terços dos presentes à assembleia especialmente convocada

para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria

absoluta dos membros, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Art. 25 - É facultado ao membro ser representado por procurador, na Assembleia que

deliberar sobre matéria constante dos incisos I e lV do artigo 24, devendo o instrumento

de procuração conter, obrigatoriamente:

l- Os poderes outorgados;

ll- A identificação da Assembleia;

lll- O período de validade da procuração;

lV- As respectivas identificações civis e da IGREJA do outorgante e outorgado.

Parágrafo Unico - Para os fins deste artigo o outorgante e outorgado deverão estar no
fielcumprimento deste Estatuto.

Art 26 - A convocação de uma assembleia geral será feita na forma deste estatuto ou

por solicitação de 1/5 (um quinto) dos membros da IGREJA, através de memorial

encaminhado a Diretoria da IGREJA, na pessoa do Presidente, com o devido protocolo,

contendo os nomes, as assinaturas, os números de cartões de membros, bem como o

motivo da realização da mesma, sendo obrigatoria a sua realizaçáo sob pena de

responsabilidade do Presidente da IGREJA em causa.

Art. 27 - As matérias constantes nos incisos ll, lll, lV e V do artigo 24, deste Estatuto

serão aprovadas por voto concorde da maioria simples dos membros presentes em uma

ressalvado o disposto no parágrafo único do mesmo.

\
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Seção ll

Da Diretoria

Art. 28 - A Diretoria, orgão administrativo e de representação da IGREJA, será composta de:

l- Presidente;

ll- Vice presidente

lll- Secretário;

lV- Tesoureiro

§ 1'Todos os membros da Diretoria serão eleitos em Assembléia Geral Ordinária, e

empossados imediatamente, pelo mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição e

permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos;

Art. 29 - A Diretoria exercerá suas funções gratuitamente, estando os seus membros

cientes de que não podendo exigir ou pretender remuneração de qualquer espécie, bem

como a participação de lucros, dividendos, bonificações ou vantagens do patrimônio

rendas da IGREJA, sob qualquer forma ou pretexto.

Art. 30 - Compete a Diretoria:

l- Exercer as funções de órgão disciplinar da IGREJA em primeira instância;

ll- Elaborar e executar o programa anual de atividades;

lll- Contratar e demitir funcionários, fixando-lhes a remuneração;

lV- Homologar, de conformidade com o estabelecido em seu estatuto, os membros da
Diretoria e outros órgãos da IGREJA;
V- lndicar os nomes dos pastores dirigentes, Setores Filiais, os membros responsáveis

pelos Departamentos, Superintendência, comissões Assessoria e equipes;

Vl- Nomear, pela indicação do presidente, os membros de Comissões ou

Coordenadorias Especiais para assuntos jurídicos, imprensa e outras, que servirão de

assessoria paru a Diretoria;

Vll- Desenvolver atividades e estratégias que possibilitem a concretização dos alvos

prioritários da IGREJA;

Vlll- Primar pelo cumprimento das Normas da IGREJA;

lX- Elaborar Atos Normativos que se fizerem necessários;

X- Administrar o patrimônio geral da IGREJA em consonância com este estatuto;

is desligamentos de membros da IGREJA.

I
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Art. 31 - Ao Presidente Compete:

l- Representar a IGREJA, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, incluslve,

se necessário, constituir procurador para a defesa da IGREJA;

ll- Convocar e presidir as Assembléias Ordinárias e Extraordinárias;

lll- Apresentar alvos prioritários a IGREJA;

lV- Participar ex-officio de todas as suas organizações, podendo fazer-se presente a

qualquer reunido, independentemente de qualquer convocação,

Y- Zelar pelo bom funcionamento da IGREJA;

Vl- Cumprir efazer cumprir o Estatuto;

Vll- Supervisionar as igrejas filiadas. Departamentos, Superintendência, Comissões e

da IGREJA;

Vlll- Autorizar despesas ordinárias e pagamentos;

lX- Assinar com o secretário Atas das Assembleias, Ministérios, Presbitério e da

Diretoria

X- Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias em nome da IGREJA, juntamente com

o Tesoureiro;

Xl- Assinar as escrituras públicas e outros documentos referentes as transações ou

averbações imobiliárias da IGREJA, na forma da lei;

Xll- Praticar, ad-referendum da Diretoria, atos de competência desta, cuja urgência

recomende soluÇão imediata;

Xlll- lndicar Presbítero, que exercerá a função de auxiliar o Pastor-presidente ou quem

suas vezes fizer, na realizaçáo e administração dos cultos e cerimônias religiosas em

geral.

Parágrafo único: O presidente é o responsável pela administração e aprovação das

contas da IGREJA, as quais deverão ser levadas à Assembléia e ao conhecimento de

todos os membros.

Art.32 - Ao Vice Presidente Compete

| - Substituir o presidente, nos seus impedimentos e ausências

Art. 33 - Compete ao Secretário:

l- Secretariar as Assembléias, lavrar as atas e as ler para aprovaçáo, providenciando
quando necessário, o seu registro em Cartório;
ll- Manter sob sua guarda e responsabilidade, os Registros de Atas, casamentos,

Batismo em Rol de Membros, e outros de uso da Secretaria, deles prestando

pa"a a gestão seguinte;

ffiffi
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lll- Assessorar o Presidente no desenvolvimento das Assembléias;

lV- Manter atualizado o rol de membros da IGREJA;

V- Expedir e receber correspondências relacionadas à movimentação de membros;

Vl- Elaborar, expedir ou receber outros documentos ou correspondências decididas

pela Assembleia, ou pela Diretoria, bem como receber as que se destinarem à IGREJA;

Vll- Manter em boa ordem os arquivos e documentos da IGREJA;

Vlll- Nas reuniôes da Diretoria, assessorar o Presidente, elaborando as respectivas

Atas, anotando as propostas que devem ser encaminhadas à Assembleia;

lX- Elaborar e ler Relatórios da Secretaria, quando solicitado pelo Presidente;

X- Outras atividades afins.

AÉ. 34 - Compete ao Tesoureiro, supervisionar e controlar as atividades relacionadas à:

l- Recebimento e guarda dos valores monetários;

ll-Pagamentos autorizados, mediante comprovantes revestidos das formalidades

legais;

lll - Aplicações financeiras;

lV- Abertura, movimentação e encerramento de contas bancárias em nome da IGREJA,

juntamente com o Presidente ou com outro membro da Diretoria devidamente

credenciado.

Art. 35 - Os membros da Diretoria da IGREJA não serão responsáveis pelas obrigações

que contraírem em nome da igreja, em virtude de ato regular de gestão, porém, civil,

penal e administrativamente, quando for o caso, por violação da lei, deste estatuto e de

outros atos normativos da IGREJA.

Art. 36 - A vacância ocorrerá nos seguintes casos: jubilação e/ou aposentadoria por

invalidez, transferência, morte, renúncia, abandono, desligamento da IGREJA por

transgressão administrativa ou espiritual devidamente apurada.

Paragrafo Primeiro - Fica estabelecido em caso de jubilacao e/ou aposentadoria, que o

presidente seja titulado como presidente Emerito.

Paragrafo Segundo - fica pactuado que a igreja recolhera mensalmente INSS do

presidente e pastores dirigentes.
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Seção ll!

Do Conselho Fiscal

Art. 37 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos, eleitos em

Assembleia, com mandato coincidente ao da Diretoria, com a competência de:

I - Regularmente, no mínimo uma vez a cada trimestre, os relatórios financeiros e a

contabilidade da IGREJA, conferindo se os documentos, lançarnentos e totalizações

estão corretos e dar o parecer nas Assembleias, recomendando implantação de normas

que contribuam para melhor controle do movimento financeiro da IGREJA, quando for o

caso;

ll- O cumprimento das obrigações financeiras assumidas pela IGREJA ou entidades por

ela lideradas, envio de ofedas missionárias, e, quando for o caso, o pagamento de

prebendas;

lll- O cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e

outras-perante orgáos públicos em geral.

CAPITULO VIII
DA SEPARAÇÃO DE OBREIROS

Art, 38 - A separação de Diáconos e PresbÍteros é competência da Diretoria IGREJA, conforme
preceitos bíblicos.

§1" - Fica a cargo da Assembleia Geral a aprovação e ordenação de Ministros,

Evangelistas, Pastores e Missionários, indicados pela Diretoria da IGREJA de que trata

este Estatuto.

§2'- Os membros eleitos ou nomeados Presbíteros, Diáconos, Evangelistas, inclusive

para o ministério feminino e demais departamentos, que se fizerem necessários, serão

regidos pelo Regimento lnterno a ser elaborado, nos assuntos específicos que não

tratar este estatuto;

CAPíTULO IX
DA JURTSDTÇÃO E DAS TGREJAS E CONGREGAçOES FILIADAS

Art. 39 - O campo de atuação ministerial da IGREJA abrange em sua jurisdição

administrativa e territorial a sede, os bairros, distritos e municípios onde congregações

subordinadas a IGREJA Central.
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Art. 40 - Todos os bens imoveis veÍculos ou semoventes da IGREJA Matriz, das igrejas

filiadas, bem como quaisquer valores em dinheiro, pertencem legalmente, de fato e de

d EitO, A IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS GRUPO DE MISSÃO MINISTERIO NOVA

VIDA, sendo a fiel mantenedora das mesmas, estando, portanto, tudo registrado em seu

nome, conforme a legislação vigente do país.

§ 1o - A IGREJA exercerá incondicionalmente e a qualquer tempo os poderes de

domínio e propriedade sobre os referidos bens patrimoniais, até a emancipação jurídica

de suas filiais.

§ 2'- No caso de cisão, nenhuma IGREJA ou Congregação filiada, terá direito sobre os

bens patrimoniais da IGREJA Matriz ou Congregação sob sua guarda e

responsabilidade direta, ainda que os dissidentes sejam a maioria da IGREJA ou

Congregação filiada em referência, pois esses bens pertencem a IGREJA Central

(matriz).

Art. 41- E vedado às lgrejas ou Congregações filiadas, pelos seus dirigentes, praticar

qualquer operação financeira estranha as suas atribuições, tais como: penhora, fiança,

aval, empréstimo, bancário ou pessoal, alienação ou aquisição de bens patrimoniais,

bem como registrar em cartorio Ata ou estatuto, sem deliberaçáo prévia e por escrito do

representante legal da lgreja Central, sendo nulo de pleno direito qualquer ato praticado

que contrarie o presente Estatuto.

Art. 42 - As lgrejas e Congregações filiadas prestarão contas de suas atividades e

movimento financeiro periodicamente, conforme determinado pela Diretoria, em

relatórios preenchidos com toda a clareza, e com a respectiva documentação probante

anexada.

Art. 43 - E de competência da Diretoria o gerenciamento dos movimentos financeiro das

lgrejas e Congregações filiadas, sendo suas despesas ou melhorias somente realizadas

ação do colegiado de diretores.
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Art 44 - A emancipação de qualquer igreja filiada somente poderá ocorrer com
observância de todas as condições deste artigo.

l-Proposta do Pastor-Presidente com deliberaçào favoráveldo Ministério da

IGREJA, através de Assembléia Geral Extraordinária específica,

ll- Aprovação do estatuto da nova lgreja nesta mesma Assembléia Geral

Extraordinária;

lll- Obrigações patrimoniais, financeiras e sociais em dia, inclusive perante a IGREJA

Central

CAPíTULO X
DAS DTSPOS|ÇOES GERATS

Art. 45 - A IGREJA, como pessoa jurídica, legalmente habilitada perante os poderes

públicos, responderá com os seus bens pelas obrigações sociais por ela contraídas.

Art. 46 - Observado as ressalvas expressas nos artigos 24 e 25, seus parágrafos e

incisos, este Estatuto somente poderá ser reformado, parcial ou totalmente, em casos

especiais, por deliberação favorável de 2i3 (dois terços) dos membros em Assembléia

Geral Extraordinária, convocada para esse fim, com antecedência mínima de 30 (trinta)

dias, mediante proposta previamente aprovada pela Diretoria.

Art. 47 - A IGREJA somente poderá ser extinta por sentença judicial ou pôr aprovação

unânime de todos os seus membros em comunhão, reunidos em Assembléia

Extraordinária convocada para esta finalidade.

Parágrafo Unico - Em caso de dissolução, depois de pagos todos os compromissos, os

bens da IGREJA reverterão em beneficio de uma entidade com a mesma finalidade.

Art. 48 - Regulamentos e Atos Normativos da IGREJA e suas Entidades assistenciais,

que venham a existir, não poderão contrariar os termos deste Estatuto.

Parágrafo Unico - Novas entidades jurídicas, ao serem criadas, poderão elaborar seus

Estatutos e Regulamentos, observados os princípios estabelecidos neste Estatuto.

omissos no presente Estatuto serão resolvidos em Assembleia Geral.

ffi'-D
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Art. 50 - O presente Estatuto entrará em vigor apos seu registro em Cartorio, revogando
as disposições em contrário.

Cariacica/ES, 02 de Julho de 2A17,

[QoW{tW
Presidente: Robson Fernandes Moreira
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